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Estado do Piauí, 
Municipal de Santa Filomena 

CNPJ: 06.554.240/0001-14 

L.D.O 
(LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS) 

EXERCÍCIO DE 2025 

ADMINISTRAÇÃO: Carlos Augusto de Araújo Braga 

Estado do Piauí , 
Munic ipal de Santa Filomena 

CNPJ: 06.554.240/0001-14 

LEI Nº 09/2024 SANT A FlLOMENA -P I, 20 d e Setembro de 2024. 

Dispõe so bre a lei de Diretrize s Orçam entárias para a 

elaboração e execução da Le i Orçamentá ria Anua l - LOA pa ra 

o exercício finan ce iro de 2025, e dá outras providê ncias. 

O PREFEITO MUNIC IPAL DE SANTA FILOMENA, Estado do Piauí, no uso d e suas a t rib uições 
legais. faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

O PREFEITO M UNICIPAL DESA TA FILOM ENA, ESTADO DO PlA Ul. 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMI NARES 

Art. 1°. Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias para o Exercício Financeiro de 2025. nos 

tcnnos do art. 165, § 2° da Constituição Federal, da Lei Orgânica do Município, da Lei nº 4.320/64, Portaria nº 

340 STN de 26/04/2006 e nos tcnnos da Lei Complementar Federal an. 4°, I, alinca .. a" e "b'" e an. 48, parágrafo 

único. LRF e de acordo com as Metas Fiscais e Anexo de Riscos Fiscais compreendendo: 

suas altenições; 

1 - Das prioridades e metas da Administração Pública Municipal ; 

11 - As diretrizes gerais e espec íficas para elaboração e execução dos orçamentos do Município e 

Ili - A o rganizaç~o e estrutura dos orçamentos; 

IV - Disposições relativas à Divida Municipal; 

V - Disposições sobre o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social; 

Vl - As disposições relativas aos dispêndios com Pessoal e Encargos Sociais; 

Vll - As disposições sobre alterações tributárias do Município e medidas para o incremento da 

receita, para o Exercício Financeiro correspondente; 

VII I - Dispõe sobre a reserva de contingência 

IX - Outras dispos ições. 

ii Estado do Piauí, 
Municipal de Santa Filomena 

CNPJ: 06.554.240/0001 -14 

CAPÍTULO li 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

A rt. 2°. As prioridades e metas da Administração Municipa l para o Exercício Financeiro serão 

fixadas em consonância com o Art. 4° da Lei Complem entar 101/00, bem corno o Art. 165, § 2°, da Constituição 

Federal, em que são especificadas no Anexo 1, que integra esta Lei , a serem detalhadas na programação 

o rçamentária para o Exercício Financeiro de 2025: 

1. Austeridade na utilização dos recursos públicos; 

II. A prestação de serviços educacionais de qualidade; 

III . 

IV. 

V. 

V I. 

c rédito; 

A garantia de serviços de atenção e prevenção da Saúde e Saneamento Básico; 

A promoção da cultura, esporte, lazer e turismo; 

A assistência à criança, ao adolescente, ao idoso e ao deficiente; 

A geração de emprego e renda através de cursos que qualificam a mão de obra local e da garantia de 

V II. A habitação e o urbanismo - habitação popular e infraestrutura na zona urbana e rural ; 

VIII. A promoção da agricul tura e do abastec imento; 

lX. Recuperação e preservação do meio a mbientet 

X. O planejamento das ações municipais com vistas à raciona lização, e ficiênc ia, efetividade e e ficác ia. 

§ 1 º - As diretrizes aqui estabelecidas orientarão na elaboração da Lei 

Orçamentária Anual do Município, relativa ao referido Exercício Financeiro. 

§ 2º O Anexo de Metas e Prioridades para o exercício de 2025, a que se 

refere o caput deste artigo, será substituído (ou encaminhado) juntamente com o Plano 

Plurianual 2022/2025. 

§ 3º As metas e riscos fiscais, a que se refere o caput deste artigo, 

será encaminhado juntamente com o Plano Plurianual para 2022/2025 

CAPITULO Ili 
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DAS DIRETRI ZES PAR A O ORÇAM ENTO DO M UN IC lPIO 

SEÇÃO li 

DAS DIRETRIZES GER AIS 

Art. 3°. A Lei Orçamentária Anual obedecerá a elaboração do Orçamento do Município re lati vo ao 

Excrcícío Financeiro, as diretrizes gerai s e especí ficas de que trata este capítulo consubstanciadas no texto des ta 

Lei. 

A rt . 4 º . A rece ita total é estimada no mesmo va lor da despesa lo tai. 

Art. 5°. A e laboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária de 2025 deverão ser 

realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal e o equilibrio das contas públicas, observando-se 

o princ ípio da public idade e permitindo-se o amplo acesso da comun idade a todas as info rmações re lativas a cada 

um a dessas etapas. 

A r t . 6°. A Le i Orçamentária Anual poderá inclu ir a programação constante de propostas de alterações 

do Plano Plurianual 2022/2025, que tenha s ido objeto de projetos de Leis específicas. 

Art .. 7°. A elaboração da Proposta Orçamentária para o Exercido Financeiro de 2025 abrangerá os 

Pode res Legislativo e Executivo do Municíp io , seus fundos e entidades da administração Direta e Indireta, assim 

como a execução obedecerá às diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Arl . 8º. As receitas serão estimadas e as despesas fixadas, tendo como base a execução o rçamentária 

observada no período de janeiro a m arço de 2024, observando-se: 

1. Os va lo res orçamentários na forma do d isposto neste artigo poderão, ainda, se r corrig idos 

durante a execução o rçamentária por critérios que vierem a ser estabe lecidos na Lei Orçamentária Anual; 

li. Os progra mas e projetos cm fase de execução, desde que reavaliados à luz das prioridades 

estabelecidas nesta Lei, terão preferência sobre novos projetos; 

Ili. A Lei Orçamentária Anua l observará, na estimativa da recei ta e na fixação de despesa, os 

efeitos econômicos decorrentes da ação govername ntal; 

IV. A manutenção de atividades existentes terá prioridade sobre as ações de expansão; 

V . Os recursos o rdinários do Tesouro Municipal somente poderão ser programados para atender 

despesas de capital , após atendidas as despesas com pessoa l e encargos sociais, o serv iço da dívida e outras 

despesas com o custeio admin is trativo e operacional; 

Vl . O Município aplicará no mín imo 25% (vinte e c inco por cento) da rece ita provenie nte de 

im postos e das transferências de recursos deles decorrentes na manute nção e desenvolvimento do ensino, em 

c umprimento ao di sposto no art. 2 12 da Consti tuição Fede ra l, ficando asseguradas dotações orçamentárias próprias 

para o Fundo de Manute nção e Desenvo lvime nto da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação; 

V II . A aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde cumprirá ao disposto na Ementa 

Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2.000, que determina que a partir de 2.004, a referida aplicação deverá 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

266 Ano XXIII • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 16 de Janeiro de 2025 • Edição V CCXL

(Continua na próxima página)

E s tado do Piauí , 
Municipa l d e S anta F ilo m e na 

CNPJ: 06. 554 .240/0001 -14 
ser de no mínimo 15% (quinz:c po r cento) e no mínimo, a ap licação de 70% dos recursos do FUNDED, serão 

ap licados para pagam e ntos de professores (e fe tivos ou vincu lados atravé:s de teste se le ti vo) e seus respectivos 

encargos soc iais; 

VIII . Consta rá da Proposta Orçamentária o produto das operações d e crédito autorizado pe lo 

Legislativo, com destinação e vinculação a proje to espec ifico; 

IX. Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam de finidas as fontes de recursos e 

observadas as metas programáticas seto ri a is constantes na presente Lei; 

XJ. Todas as d espesas relativas à Dívida Pública Munic ipal constarão da Lei O rçamentária, 

compreendendo juros. amo rtizações e o utros encargos: 

X. Será estabelecido a Reserva de Contingênc ia, cm até 2% (dois por cento), c uja forma de 

utilização e montante, estará definida corn base na Receita Corrente Liquida, destinada ao atendi1nento de passivos 

contingentes e o utros ri scos e eventos fisca is in1prcvistos; 

A.-t. 9'". As despesas â con ta de Investime ntos em Reg ime de Execução Espec ial, somente serão 

permitidas para projetos ou atividades novas, decorrente de calamidade pública dec larada pelo Municlp io, na 

fonna do Art . 167. § 3°, da Constituição Federal. 

A.-t. 10". O Poder Executivo fica auto rizado finnar convênio, com v igênc ia máxima de 02 (do is) 

anos, com o utras esferas de governo Federal, Estadua l, v isando o desen volvimento de programas prio ritários nas 

áreas de educação, cultura, saúde, assistênc ia social, agricu ltura, me io ambie nte, esporte e laze r, obras e serviços 

gerais, segurança pública e infraest rutura e saneamento, d entre outros necessários ao desenvo lvimento do 

Munic ipio. podendo firmar te rmos aditivos aos respectivos convênios. 

Pa.-ágrafo Único. As contrapartidas finance iras de convênios, acordos e/ou empréstimo, cm q ualquer 

caso serão estabelec idas de modo compativel com a capac idade d o Municlpio. 

SEÇÃO Ili 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS 

Art. 11 º. O Orçamento Anual o bedecerá ã estrutura organizacional aprovada por Decre to, 

compreendendo seus ó rgãos, fundos e e ntidades da Admi nistração Direta e Ind ireta, inclus ive Fundações 

instituídas e mantidas pelo Municfpio. 

§ 1 º . O s orçmnentos fiscal e da seguridade social disc riminarão a despesa po r unidade o rçamentária , 

de ta lhada po r categoria de program ação cm seu meno r nível, com suas respect ivas dotações, espec ificando a esfera 

orçamentária, a moda lidade d e nplicaçl'io , n fonte de recursos e os grupos de despesa confo nnc a seguir 

di sc riminado: 

1 - pessoal e e ncargos sociais; 

2 - juros e encargos da div ida Interna ; 

3 - outras despesas correntes; 

4 - investimentos; 

5 - inversões financeiras, netas inc luidas quaisquer despesas com constituição o u aumento de capit'a l de empresas; 
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6 - amortização da dív ida. 

§ 2" . A categoria de programação de que trata este an igo será identificada por projetos e a tividades, 

tituladas individualmente e com indicação sucinta de metas que caracterizam o produto esperado da ação pública. 

§ 3°. No Projeto de Lei Orçamentár ia Anual será atribu ído a cada Projeto e Atividade, sem prejulzo da 

codificação funcional programática adotada um código numérico sequencial. 

Art. 12"'. As operações de crédito por antecipação d a receita, contratados pelo Municlp io , serão 

totalmente liquidadas até o final do Exercido Financeiro, em que forem contratadas. 

CAPÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 13°. Acompanharão o Proj eto de Lei Orçamentária Anual : 

1 - Demons trativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, bem como do 

conjunto dos 02 (dois) ú ltimos orçamentos, apresentado de forma s intética e agregada, evidenciando déficit ou 

superáv it e o total de cada um dos orçamentos; 

11 - Demons trativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social; bem como do 

conjunto d os 02 (dois) ú ltimos orçamentos, segundo as categorias e subcategorias econô micas; 

DI - Quadro - Resumo das despesas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, bem como 

do conjunto dos 02 (do is) ú ltimos o rçam entos; 

a) Por c lassificação institucional ; 

b) Por função~ 

e) Por sub função; 

d) Por programa; 

e) Por g rupo d e despesa; 

f) Por modalidade de aplicação; e 

g) Por e lem ento de despesa. 

IV - Demonstrativo dos recu rsos destinados à Manutenção do Ens ino Fundamenta l, do Ensi no 

In fantil e do Desenvolvimento do Ensino; 

V - Demonstrativo dos investimentos conso lidados nos 03 (três) ú ltimos orçamentos do 

Município ; 

VT - Demonstmtivo da despesa por grupo de d espesa e fonte de recursos identificando os va lores 

em cada um dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social . em termo global e por ó rgãos; 

Yll - As tabelas explicativas de que trata o art. 22, inciso III , letras A , B e C, sobre a e volução 

da receita, letras D, E e F sobre a evolução da despesa, conforme a Lei nº 4.320/64. 

CAPÍTULO V 
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DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA MUNICIPAL 

Art. 14°. O Poder Executivo, tendo em vis ta a capacidade financeira do Município, procederá à se leção 

das prioridades estabelecidas no Plano Plurianual, a serem incluídas na proposta orçamentária, podendo, se 

necessário, incluir programas d e operações de crédito. 

A rt . ISº. O Proje to d e le i o rçamentá ri a poderá inc luir, na composição to tal da receita recursos 

provenientes de operaçõ es de crédi to, respeitados os limites estabelecidos no art . 167, inciso III da Constituição 

federal. 

Art . 16°. A Lei Orçamentária Anual poderá au torizar a realização de o perações de crédito por 

antec ipação da receita, desde que obseIVado o disposto no arL 38. da Lei Complementar 101/2.000. 

Art. 17 ." A s despesas com o servi ço da dív ida do Município deverão cons iderar apenas as operações 

contratadas e as propriedades estabelecidas, bem assim as autorizações concedidas, até a data do encaminhamento 

da propos ta de Lei Orçamentária Anual. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇOES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

A rt. 18º. O Orçamento Fiscal obedecerá obrigatoriamente aos princípios da unidade, universalidade e 

anualidade. 

A rt . 19º. O Orçamento Fiscal do Município abrangera todas as receitas e despesas do Poder Executivo, 

seus fundos, órgãos e entidades e bem assim do Poder Legislativo. 

§ 1°. Serão excluídos do Orçamento Fiscal os órgãos, fundos e entidades integrantes do Orçamento da 

Seguridade Social. 

Art . 20º. O Orçamento da Seguridade Social abrangerá. as ações governamentais dos poderes, órgãos 

e fundos da Administração Direta, vincu ladas à áreas de Saúde, Previdência e Assistênc ia Socia l e obedecerá ao 

d efinido na Le i dos Fundos de Saúde e Assistência Social e da Lei Orgânica do Município. 

Art . 21°. O Orçamento de investimentos previs to na Lei Orgânica do Município , detalhará, 

individualmente por categoria de programação e natureza da d espesa as aplicações destinadas às Despesas de 

Capital , constantes da presente Le i. 

CAPÍTULO VII 
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DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM O PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

A rt .. 22<>. As despesas com pessoal da Administrnç:l.o Direta e Indireta , fi cam limitadas a 60¾ (sessenta 

po r cento) da Receita Corrente Liquida~ sendo 54% (c inquenta e quatro por cento) para o Poder Executi vo e 6°/4, 

(seis por cento) para o Poder Legisla tivo, a tendendo ao disposto no inciso Il i,§§ 1º e 2º do Art. 19 e inciso Ili ,§ 

1º do Art. 20, da Le i Complementar n.º 101 , de 04 d e maio de 2000, bem como ao di sposto no Art . 18 2 da 

Constituição Estadual e na Le i Orgânica do Mun icípio. 

§ 1°. A verificação dos cumprime ntos dos limites estabelecidos nos supramencionndos Art. 19 e 20 da 

Lei Complementar 101 /2.000 será realizada ao fina l de cada semestre. 

§ 2°. Entendem-se como Recei tas Conente Liquida para efeitos de limites do p1·esente artigo, o 

somatório d as Recei tas orrentes da Admin istração Direta e Indireta, exc luídas as Receitas relativas a contribuição 

d os servidores para custeio do sistema de Previdência e Assistência Social, confonne inc iso IV, letra e do an. 2° 

da Lei Compleme ntar n.0 101, de 04.05.2000. 

§ 3°. O limite estabelecido para Despesas de Pessoal, de que trata este artigo, abrange os gastos da 

Administração Direta e Ind ire ta, nas seguintes d espesas: 

1 - Salários (vencimentos e vantagens fixas e variáveis); 

li - Obrigações Patronais (encargos socia is); 

Ili - Proventos de aposentadorias, reformas e pensões; 

IV - Subsídios do Prefeito e Vice-Prefe ito e Secretários 

V - Subsidios dos Vereadores: 

VI - Out'ras Despesas de Pessoa l. 

§ 4°. A concessão de q ualque r van tagem o u aumento de remuneração a.ltm dos índices inflac ionários, 

a criação d e cargos o u alteração d e estrutura d e carreira, bem como a admissão, a qualquer titu lo, pelo ó rgão ou 

e ntidades da Adminis tração Dire ta, Autarquias e Fundações, só poderá ser feita se houver prév ia do tação 

orçamentária suficiente para a tender as projeções de d espesas a té o final do Exercl cio Financeiro e obedecerão ao 

limite do caput deste artigo. 

§ 5°. Os va lores dos Contratos de Terce irização de M ::'io de Obra que se referem à subs t"itl.liçiío de 

servido res e empregados pllblicos serão contabilizados como "Outras Despesas d e Pessoa l" '. 

§ 6°. Os pagame ntos de precatórios j udicia is deverão obedecer aos prece itos e regras capituladas na 

Emenda Constituc iona l nº 30 , de 13 de setembro de 2.000. 

Art . 23º. Fica auto ri zada a concessão de ajuda financeira a ent idades sem fins lucrativos reconhecida 

d e util idade pllblica; a pessoas fls ico-carentes, mediante processo interno, nas áreas de educação, saúde e 

ass istê ncia soc ial, agricultura e esporte amador. 

§ 1°. Os pagamentos serão efct·uados ap6s ap rovação pe lo Poder Execu ti vo, dos Pia.nos de Aplicação 

apresentados pelas entidades beneficiadas. 

§ 2°. O s prazos para a prestação de con tas serão fi xados pelo Poder Executivo, d ependendo do Plano 

de Apl icação, não podendo ultrapassar aos 30 (trinta) dias do encerramento do Exe rcício Financeiro. 
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§ 3º. F ica ved ada a concessão de ajuda fi nance ira às e nt idades que não p resta,·e m con tas dos recursos 

receb idos, assi n1 co1no as que não ti vcrc1n as suas contas aprovadas pe lo Exec utivo Munici pal. 

SEÇÃO 1 

DAS DESPESAS DO MUNICIPIO COM O REPASSE À CÂMARA 

Arl . 24° . A libe ração de recursos correspo ndentes às dotações o rçame ntárias destinadas às d espesas do 

Poder Leg isla tivo Mu.n ic ipal oco,·rerá co nfo nne o d isposto no A rt.29-A J a Cons titui çüo Fede ra l e nu E me nda 

Constituc ional n º 58, de 23 de sete mbro de 2009. 

Parágrafo único . O Pode r Executivo repassará ao Poder Legis lati vo, a té o di a 20 (vinte) de cad a m ês , 

7% (sete por cento) de sua receita, re la ti va ao :.omatório da recei ta t ributária e d11S tram,ferênc ias previstas no§ 5º 

do a rt. 1 53 e nos art. 1 58 e 159, da Co11s ti tui ção Federa l, e fetivamente rea li zada no exerc íc io ante rio r, exc lui11do­

sc os va lo res d e convênios, a li e nações de be ns, fundo especia l e operações d e créd ito, d esde que a p rovado por le i 

espec ífica tom a ndo este poder inde pe nde nte. 

CA PITU LO V III 

DAS DISPÓSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICIPIO 

Art. 25°. A estima ti va d a rece ita que cons ta rá do proje to de Le i Orçam e n tária A nua l para o Exercício 

Fina nceiro, conte rnph,rá m ed id as de a pe r fe içoam e nt o da admini s tração dos lributos mun ici pa is , com v istas A 

ex pansão da base tributá ri a e conseque nte m e nte aume nto das recei tas p róprias. 

Art. 269 . O Prefeito M un icipa l encaminha.rá à Câm ara propostas de a lterações na Legis lação Tributária , 

verificada a necessidade ou conveniê nc ia admin istrati va, v isando a : 

CA PiTULO f X 

1 - Adequação das a líquo tas dos tr ibutos Munic ipa is; 

li - Priorizaçi'lo dos tributos di retos; 

Ili - Aplicação d a justi ça fi sca l; 

IV - Atua lização das taxas; 

V - Re fo nnu lação dos procedime nto s necessá rios a co brança dos 1ribu1os m unic ipa is . 

DAS DISPOSIÇÕES PARA LIMITAÇÃO D E EM P ENHO 

A r t. 27. Caso seja necessária a adoção de limi tação d e e mpe nho d as dotações o rçam e ntá rias e d a 

mov ime ntação financeira para a ti ngir a me ta de resultado primário, nos te rmos do a rt. 9<> da Lei Complementa r 

Federal n" 1 O 1, d e 200 0, esta será fixado de form a proporc ional à partic ipação dos Pode res no orçamento, exc luldas 

as despesas que constit-uem o brigação constit·uc io na l o u legal de execução. 

§ 1 º N a hi pótese da ocorrenc ia d o di sposto no caput des te arti go, o P od e r Executivo expedirá comun icado 

ao leg isla ti vo m unicipal, acompanhado da m e mó ri a de cá lc ulo, dos padhnetros e da justifi caçilo do a to, o monum te 

que caberá ll cuda u1n na li1ni taçilo do e1npc nho e d a 1n ov i111e11Laçilo finance ira . 
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§ 2° O Legis lati vo munic ipa l, com base na comun icação d e que trata o§ 1°, pub licarão a té o fim d o m ês 

subseque nle ao bimestre e m questão ato estabe lecendo o s mo ntantes que, calcu lados na fo rma do caput, cabe rão 

aos respec ti vos ó rgãos na limil'ação do empenho e movimentação fi na nce iro. 

CAPiTULOX 

DAS DISPOSIÇÕES GERALS 

Art. 28º. O Pode r Executivo e nviará de acordo com a Cons tituição Federal o Proj e to de Le i 

O rçam e ntária An ua l à Câm a ra Munic ipa l, que apreciará até o fi nal d a Sessão Legis la ti va de vo lvendo-o a segu ir 

para sanção. 

Pa rá.g rafo Único. Se o proje to de Lei Orçame ntári a A nual não for encaminhado a té o in íc io do 

Exerc íc io F ina nceiro, fica o Poder Legis lati vo Munic ipal a utorizado a ado ta r a Le i Orçame ntá ri a e m v igor co mo 

proposta o rçame ntári a, nos tennos do Pa rágra fo Ú nico do a rt . 34 da o nstil'uição Estad ua l. 

Art. 2910 . Deverá ser utilizada a class ificação o rçamentária da d espesa púb lica na forma da Po rta ria 

SOF/SEPLAN nº 5, de 20 de m aio de 1.999, que com põem todas as a lte rações q ue co ns titue m o novo E me ntá rio 

de C lass ificação d as Despesas Públ icas, e a Po rta r ia SOF/SEPLA N N .0 4 2 d e 14. 04.99, que Atua liza a 

d iscriminação po r Função de gove rno, q ue tratam o inc iso I, do § 1°, do a rt . 2ª e, § 2°, do a rt., 8°, a m bos da Le i 

4 320/64 e po rtarias SOF/SEPLAN Nº 163 de 04.05.01 , Nº 180 de 21.05 .01 e Nº 32S d e 27.0 8.01 que atualiza os 

e le m e ntos de despesa e Portaria nº STN 340 de 26/04/2006. 

Parágrafo Ú nico - Con forme o di sposto na Po rta ria SO F/SEPLAN n .0 42, de 14 d e abr il de 1999, os 

Programas se rão ide ntificados, m edia nte, a c riação de codificação com 04 díg itos d e num eração seque nc ia l. 

Art. 30º. A Le i Orçame n tária A n ual será sanc io nada até 3 1 de d ezembro d e 202 3 , acompanhada d o 

Quadro de De ta lha m c nto de Despesa - Q .D .D ., espec ificando po r ó rgão , os proj e tos e a ti v idades, os e leme ntos de 

despesas e respecti vos desd obrame ntos com valo res devidame nt e a tual izados. 

§ t º - A s a lterações decorrentes da a bertura de c rédi tos ad ic io na is integrarão os Quadros d e 

Deta lha m e nto de Despesas, o bservados os limi tes fixados na Le i Orçam e ntária. 

1 - O s Proje tos de L e i Orçam e ntá rios Anua is e de Créditos Adicio na is, be m como suas propostas de 

m odifi cação re feridas na Lei O rgânica do Munic ípio , serão aprese ntadas com a fomia e o de ta lha me nto d e despesa 

estabe lec ida nesta Le i; 

11 - O s Decretos d e Abertura de C réditos Suplementa res a utorizados na Lei O rçam e ntária Anua l serão 

acompanhados, na sua publicação, da espec ificação d as dotações ne les contidos e das fontes d e recursos que os 

a tenderão . 

III - Rea lizar ope rações de cred ito pô r a ntecipação da rece ita, nos termos da leg is lação em v igor. 

(V - Abrir c réd ito adicionai s s uple m enta res a té o limite de 60% (sessenta pô r cento) do orçame nto das 

despesas, nos te rmos da legislação v igente. 

§ 2° - Fica a uto rizada a trans posição, o re m a nej amento ou a tran s ferênc ia de recursos d e uma categoria 

de prog ram ação pa ra outra ou de um 6 rgão para o utro, e le m e ntos d e d espesas e proj eto a ti v idad es a fim de manter 

em equilíbrio a execução da despesa pública no d ecorre r do cxcrclcio fin an ceiro . 

Estado do Piauí, 
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Art. 31º. E fetuar com estrita observânc ia a e missão de relatórios e de m o nstra t ivos em cumprime nto 

d e prazo s, limites de aplicação de recursos de conformidade com as di sposições do art. 63 da Lei C o mplementar 

N.0 101 /2.000 - de 04 de maio de 2.000 - Lei de Responsabi lidade Fiscal. 

Art. 32°. São vedados quaisquer procedimentos no âmbito do si stema de orçam e nto, prog ramação 

financeira e conta bilidade , que v iabilizem a e xec ução de despesa sem comprovada e sufic ie nte di sponibilidade de 

d o tação o rça m e ntá ri a. 

Art. 33º. Fica o Poder E xec utivo e o Po der Leg is lati vo autorizado a rea lizar concurso público para 

preenchimento d e vagas e cargo no âmbito da admin istração municipa l. observados os l imites consta ntes do a rtigo 

22 da presente Lei. Como a contratação por tempo determin ado para suprir essencial necessidade, nas á reas de 

saúde, educação, administração geral e serviço s d e limpeza pública, d e acordo com lei especifica. 

A rt. 349 • A lei de diretrizes o rçamentárias compreenderá as metas e prio ridades d a administração 

pública mun ic ipal , inc luindo as d espesas de capita l para o exercíc io fi nan ceiro subseque nte , orientar á a e la bo ração 

da Lei Orçamentária Anual, di sp o rá sobre as a lte rações na leg is lação tributária e e stabelecerá a política de 

aplicação das agências financeiras e oficiais de fomento. 

Art. 35°. Esta L e i entra e m v igo r na data de s ua publicação . 

Art. 36°. Revogam~se as disposições e m contrário. 

SANTA FILOMENA-PI, 10 de abril de 2024. 

CARLOS~ OE R.A. 

PREF EITO MU:: 
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♦ A NEXO DE PRIORIDADES E METAS 

1. CÂ MARA M UNIC IPAL 

Aquis ição d e equipamentos e Mate rial Permane nte ; 

C o nstrução, R c fonna e Ampliação do Préd io da C â m ara. 

Manutenção da C âmara 

Aquis ição d e veíc ulos 

lnfonna tização da câmara 

2. GABINETE DO PRE F E ITO 

M anter e Equipa r o G a bine te do Pre fe ito . 

Desenvolver ações de superv isão e co o rdenação s upe rio r. d entro do Gabi nete do Prefe ito. 

Aqu is ição de um veículo pa ra o G a bine te do Pre feito . 

Apoio financeiro à entidad es privadas e s ub venções socia is. 

Encargos com A ssessoria Jur ídica e de Impre nsa 

Construção e Re fonna d o p rédio da Prefeitura. 

3. SECRETARIA MU ICTP AL DE GOVERNO 

Manter re lacionamento pennanente co m o pode r L egis la tivo . 

Atribuições e responsabilidade d e habitação do município. 

Coordenação de proteção e Defesa C iv il. 

M anutenção da Secreta ria Municipal de G overno. 

4. ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANE JAMENTO 

M anter e Equipar o D e partamento d e Admin istração G e ral e Finan ce iro. 

Aqu is ição de Equipame ntos pa ra Se rviços d a Admi n istração G e ra l e Tesoura r ia . 

D esenvo lve r açõ es junto a munic íp ios , no sentido de mante r e equipar os setores d e Ide ntificação, Junta 

d o Se rviço Milita r, Exped ição d e CTPS, C o rreios e T e légrafos e T e le fonia. 

M anutenção das atividades, m eio s d e Depanamento, desenvo lvendo os proje tos e atividades de 

manutenção e contTole in terno, divu lg ação de atos oficia is , con tro le de dívidas, a rrecadação de tributos e 

controle de contribuições, con tro le de a lmo xarifado dos órgãos púb licos. 

Aquis ição de equipamentos para Adminis tração Pública. 

A ssinatura d e in forma ti vo s, rev is tas e j o rna is. 

Encargos com a manutenção da iluminação pública. 

F a rdame nto p ara func ionários. 

M a nutenção d e e ncargos co m segurança pública. 

Programa d e publicação de editai s e no tas. 

T re inamento e qua li ficação d e funcionàrios da admini stração . 

Desenvo lve r o s projetos inclus os no Plano Plurianual. 
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Manter atualizado os dêbitos com a Previdência Social. 

Aqu isição de imóveis para admin istração públi ca. 

Promover u infonnnção e processamento de dudos. 

Desapropriações de imóveis. 

Im plantação do Plano Diretor. 

Contratar- e monito rar posslvc is evasões de recei tas do mun ic íp io cm conj unto com a SEFAZ Estadual. 

Incentivar e proporcionar a instalação no município de novos empregos. 

S. AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Manter e equipar a Secretaria Municipal de Agricu ltura, Abastecimento e Meio Ambiente. 

Aquisição de equipamentos e acessórios agrícolas. 

Construção do Matadouro Público Mun ic ipal. 

Construção das instalações da Feira de Pequenos Animais e parque de vaquejada 

Aq uisição de vciculos, trator agrícola e patrulha mecânica com equi pamentos 

Aq uisição de equipamentos para medicação veteriná r ia. 

Mante r e equipar o Mercado Público Municipal da zona urbana e rural 

Proporcionar condições favoráveis para atendimento têcnico aos produto res municipais, desenvolvendo 

a agricultura familiar. 

D esenvolver campanhas educati vas sobre preservação ambie n tal . 

Fiscali zação a m bienta l. 

Aqu isição de sementes e mudas para d istribuição gratu ita aos p eque nos agricu ltores 

Aquisição de matriz e reprodutores para melhoramento do rebanho dos pequenos p rodutores 

A ração de te rra dos pequenos produtores. 

Ações de preservação e defesa do meio ambien te. 

Proj eto de Lei para poda e supressão de vegetação. 

Compensação ambiental. 

Licenciamento ambienta l para a instalação de qualquer empreendimento ou atividade que possa degradar 

ou poluir o m e io ambiente. 

Cursos, ofic inas, seminários e outros ensaios para fortalecer e t ransfonnar a educação ambie nta l em 

referência regiona l. 

E laboração do p lano d iretor de arborização urbana. 

Gestão dos reslduos sólidos, a ser consolidado no plano municipal de san eamento, composto pe los planos 

seto r iais de água, esgoto, resíduos sólidos e drenagem, em q ue serão compatibi lizados após discussão em 

audiências p úb li cas. 

Projeto de recuperação de á reas de preservação ambienta l. 

Encargos com a Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 

Espaço para desenvolvimento dos trabalhos d e preservação às queimadas (PREV• FOGO). 

6. EDUCAÇÃO 

E s ta do do Piauí, 
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Mante r e equipar a Secretaria Munic ipal d e Educação. 

Manter e equipar as creches e pré-escolares. 

Desenvolver na fonna da legis laç3o vigente o e ns ino fundamenta l e in fan til, a valorizaç3o dos 

profiss io nais dessa á rea, com implementação das ativ idades pertencentes ao Fundo de Desenvolv imento 

e Valo ri zação do Magistério - FUNDED. 

Equipar e reformar os prédios educacionais e demais órgãos sob a responsabi lidade da Secretaria de 

Educação. 

Construir, reformar e/ou umplior escolas municipois, paru o desenvolvimento do e ns ino fundamental e 

infanti l. 

Construção e/ou Recuperação de Creches. 

Aq uisição de Equipame n to e Material Pcrmancnt·c p / o Ensino Funda m e ntal e infantil. 

Capacitação de Pessoa l. 

Aq ui siçilu d e imóveis . 

Aqu is ição de veículos. 

Aquisição de materia l didát ico e pedagógico. 

Aqu isição de Merenda Escobu·. 

Errad icação do Ana lfabet ismo. 

Manutenção do Ensino Especial e Excepc io nal. 

Construção de Q uadras Esportivas e G inásio Policsportiva nas unidades escolares 

Concessão de bolsa de estudo a a lunos carentes 

Aquisição de micro-ônibus escolar 

Construção de C isternas e o u reservatório d'água e pe rfuração de poços tubula res paro manutenção 

exclusiva das escolas da zona rura l e urbana 

7 . CULTURA , DESPORTO, LAZER 

Implantar e equipar a bib lioteca pública municipal. 

Desenvolver programas e atividades, fes tividades clvicas, fo lclóricas e carnavalescas do Município e de 

nosso Estado. 

Desenvolvimento da semana cu ltu.ra.l do municlpio. 

Desenvolver o d espono mnador, ntrovés de promoções, pntroclnios e outras atividades que possmn 

be ne fic iar a prática de esportes na comunidade estudanti l e de um modo geral nos jovens e adultos do 

Munic ípio, como forma de lazer. 

onstm ção e/ou Recupemção de Quadra Po liesportiva , 

Construção e/ou Recuperação de Campos de Futebol. 

Construção e/ou Recupernção do Estádio Munic ipal. 

Capaci tação junto a Fundação 

Inte rcâmbio com outras fundações culturais regionais e estaduais e federais 

E s tado do Piau í, 
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C r iar fundo mensa l para even tos c ultura is dentro e fora do município 

Resgate d os Grupos Negros do Município 

D esvinc ulação da Fundação Cultura l de outras secretarias, com corpo próprio criando a Secretaria 

Cultural do Municlpio. 

Incentivar e organizar as ativ idades fo lcló ricas, em festas e fes tejos na zona ru.ra.l e u rbana. 

Desvinc ula r as corridas de prado da Secretaria Municipa l de agricultura para a Fundação Cultural. 

8. OBRAS E U RBANI SMO 

Construção, ampliação e reforma de prédios públicos. 

Construção, Ampliação e Recuperação de unidades habitac ional na zona urbana e rural 

Construção, ampliação, reforma de praças públicas. 

Construção e manu te nção de pavimentação de ruas e avenidas. 

Reforma, ampliação e manutenção de cemitérios públicos munici pais. 

Construção de açudes e barragens. 

Constnição, Ampliação e Recupe ração de Rede de Eletrificação na zona Rural e Urbana. 

Construção e Recuperação de Logradouros e Vias Públicas zona urbana e rural 

Manter, desenvolver e equipar o Departamento m uni c ipal de estradas e rodagens. 

Construção e Restauração de Estradas Vieinais. 

Construção e Restauração de passagens molhadas, b ueiros, galerias e pontes. 

Indenização para aqu isição de imóve is para o Município. 

Manter, equipar e desenvolver o setor de serv iços urbanos . 

Manutenção da Limpeza pública. 

Aquisição e manutenção de equipamentos para o serviço de limpeza pública. 

Construção e manutenção de poços e c hafari zes públicos e Cisterna de abastecimento d'água na zona 

ru ral e urbana 

Manutenção do mercado, fe iras e matadouros públ icos. 

Aquis ição de trator o u patrol. 

9. SAÚDE 

Manter e equipar a Secretaria Municipal de Saúde. 

Aquisição de Equipamentos e materiais permanente para o Setor de Saúde. 

Construção, reforma e ampliação dos Postos de Saúde. 

Construir, reformar ou ampliar prédios e órgãos destinados a execução das ações básicas de saúde. 

Manter as atividades do Conselho e do Fundo Munic ipa l de Saúde. 

Aquisição de equipamentos médicos, odonto lógicos e hospitalares. 

Aqu is ição de m ateri ais e medicamentos para a saúde e manutenção da fannác ia básica para d istri bu ição 

gratu ita 

Campanhas educativas e preventivas. 

Programa de combate a desn utrição. 
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Aquisição e manutenção de ambulância. 

Aquisição de veículos. 

Aquisição de unidade móvel 

Treinam e nto, Capacitação e Qualificação de pessoal. 

10. ASSISTÍtNCIA SOCIAL 

Manter, desenvolver e equipar as insta lações do serviço soc ia l do municíp io. 

Aqu isição de equipamentos e mate rial pennanente F.M.A.S. 

Obras e Instalações no F.M.A.S. 

Transferência de recursos para entidades conveniadas. 

Desenvolver program as de assistê nc ia e atend ime nto para população de baixa renda forta lecendo as 

a tividades desenvolvidas através do Fundo Munic ipal de Assistência Social. 

Encargos com tran sportes de pessoas caren tes. 

Ações de dese nvolvimento comunitário e de geração de emprego e renda. 

Incentivo a fabricação de p rodutos artesanai s. 

Impleme ntação do Programa de Amparo ao idoso. 

Construção e Ampliação do Centro de Convivência de Idosos 

Concessão de aj uda financeira, distribuição de cestas básicas, passagens, material de construção gratuita 

a pessoas comprovada carente. 

Implementação do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI. 

Implementação do Programa de A tendimento a C riança e ao Adolescente - PAC. 

Implementação do Projovem. 

11. TURISMO 

Implantar uma polil ica de incenti vo ao tu rismo. 

Va lorizar e desenvolver os aspectos regiona is na va lorização do turismo munic ipal. 

Con strução de instalações para atrativo turístico. 

12. ESTRADAS E RODACENS 

Manter, desenvolver e equipar as instalações. 

Constnição e manu tenção de vias públicas. 

Conservação de rodovias e estradas do municíp io da zona rural e urbana 

Abertura de ruas. 
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13. SANEAMENTO 

Estado do Piauí, 
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• Aquisição e manutenção de equipamentos para o sistema de abastecimento de água. 

• Instalação de unidades sanitárias domiciliar. 

• Perfuração de poços tubulares e cacimbões. 

• Construção e Restauração de Unidades Sanitárias. 

• Construção e Restauração da Rede de distribuição d'água. 

• Construção e Restauração de Aterro Sanitária. 

SANTA FILOMENA-PI, 10 de abril de 2024. 

CARLOS AUGUSTO DEA:wJO BRAGA 
PREFEITO MUNICIPAL 

Estado do Piauí, 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS E RISCOS FISCAIS PARA O MUNICIPIO 

( Artigo 4°, I alínea "a" e "b", Parágrafo 2º, inciso V da LRF ) 

A Lei de Responsabilidade Fiscal, de maio de 2000, determinou que os diversos entes da federação 

assumissem o compromisso com a implementação de um orçamento equilibrado. Este compromisso inicia-se com 

a elaboração da lei de Diretrizes Orçamentárias, quando são definidas as metas fiscais, a previsão de gastos 

compatíveis com as receitas esperadas e identificados os principais riscos sobre as contas públicas no momento da 

elaboração do orçamento. 

Os riscos orçamentários são aqueles que dizem respeito à possibilidade de as receitas e despesas 

previstas não se confirmarem, isto é, que durante a execução orçamentária ocorram desvios entre receitas e 

despesas orçadas. 

O segundo tipo de risco refere-se aos passivos contingentes, especialmente aqueles decorrentes de 

ações judiciais. 

Fica estabelecido os critérios de limitação de empenho, nas hipóteses previstas pela própria LRF (Art. 4°, alínea 

"b",LRF) 

Em atendimento ao disposto no artigo 14, inciso I, da Lei Complementar nº 101/2000, o montante 

da precisão de renúncia será considerado na estimativa de receita da lei orçamentária e não afetará as metas de 

resultados fiscais, previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Para o ano de 2019 não será diferente, porém existem riscos, chamados fiscais, que podem modificar, 

em algum momento, a sua trajetória econômica. Esses estão concentrados, em passivos contingentes, como por 

exemplo, ações judiciais a serem sentenciados, danos causados pelo município a terceiros, passivos de 

indenizações, e outros, que podem, dependendo das decisões que forem definidas, determinar o aumento das 

despesas para os próximos exercícios e até mesmo o aumento da dívida pública. 

Será alocado na Lei Orçamentária Anual, Reserva de Contingência da ordem de até 2% sobre o 

valor da receita corrente liquida do orçamento, onde estará reservada para eventuais riscos fiscais, tais como 

despesas judiciárias extraordinárias e outros passivos contingentes. 

Estado do Piauí, 
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ESPECIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DO PASSIVO CONTINGENTE OU RISCO FISCAL CAPAZ DE AFETAR 
AS CONTAS PÚBLICAS MUNI CIP AIS 

1. Aumento do salário mínimo que passa gerar grande impacto nas despesas com pessoal, 

2. Crise econômica que venha refletir negativamente na arrecadação, 

3. Condenações judiciais de difícil cumprimento, 

4. Intempéries (secas, inundações, etc) que por ventura, venham a ocorrer, 

5. Outras ocorrências não previstas, mas que exijam a atuação oficial de maneira ostensiva. 

PROVIDENCIAS A SEREM TOMADAS NA HIPÓTESE DE SE CONCRETIZAR 

- Abertura de créditos adicionais até 60% da despesa fixada no orçamento na forma do artigo 7' e 43 da Lei Federal 
nº 4.320/64. 

SANTA FILOMENA-PI, 10 de abril de 2024. 

CARLOS AUGUSTO DEAW() BRAGA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA 

GABINETE DO PREFEITO 
Avenida Barão de Santa Filomena, 130, Centro, 64.945•000, 

Santa Fi lomena - PI 
CNPJ - 06.554.240/0001-14 

EDITAL DE DESCLASSIFICAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO Nº 03/2024 

CONCURSO PÚBLICO- EDITAL Nº 01/2.023 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA-PI, Fernando Andrade Coelho no 

uso de suas atribuições legais, torna públ ico a desclassificação do seguinte candidato 

por motivo de não comparecimento para fins de entrega de documentos ou 

requerimento de prorrogação de prazo, conforme art. 100 do Edital nº 001/2023: 

Art. 1° - Fica desclassificado o seguinte candidato, que foi convocado pelo Edital de 

Convocação nº 06, publicado em 19 de dezembro de 2024, e que não compareceu dentro 

do prazo estipulado para a apresentação da documentação: 

CARGO: PROFESSOR (A) POLIVALÊNCIA - ZONA URBANA 

INSCRIÇAO NOME CLASSIFICAÇAO 

0008470 JARDEL DA SILVA 8º 

ARAÚJO 

Art. 2° - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Filomena - PI , em 14 de janeiro de 2025. 

Doao~nto;tninitdo diCMlmente 
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FERNANDO ANDRADE COELHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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